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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL –
FORNECIMENTO DE PRODUTO MEDICAMENTOSO
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE – DETERMINAÇÃO
DE  SUSPENSÃO  NACIONAL  DOS  PROCESSOS
PENDENTES DE JULGAMENTO – TEMA 106 DO STJ
– APLICAÇÃO DO ART. 1037, II, DO NCPC.

Na  forma  do  art.  1037,  II,  do  CPC/15,  verificada  a
afetação  de  recurso  extraordinário  ou  especial  com
base  na  multiplicidade  de  recursos  com fundamento
em idêntica questão de direito, o relator determinará a
suspensão do processamento de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre
a questão e tramitem no território nacional.

Vistos, etc.

Trata-se de Remessa Oficial e de Apelação interposta pelo Estado
da Paraíba contra a sentença (fls.  44/48)  do Juízo  de Direito da  3ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande que julgou procedente, em
parte, a Ação de Obrigação de Fazer formulada por Josefa Freitas da Silva
contra  o  apelante,  para  determinar  que  o  ente  público  forneça  os
medicamentos prescritos pelo profissional médico, prontamente identificados,
em quantidades necessárias para controle da doença, devendo a autora se
submeter a exames frequentes com a periodicidade estabelecida pelo médico
que  a  acompanha  […]  restando  ratificada  a  medida  antecipatória  da  tutela
concedida, observada a ressalta feita na fundamentação da possibilidade de
substituição do medicamento por outro com o mesmo princípio ativo.”

Existe óbice ao julgamento do recurso nesse momento.



Remessa Oficial e Apelação Cível nº  0005585-84.2015.815.0011

No Procedimento de Afetação no Recurso Especial autuado sob o
nº.  1.657.156-RJ, o Ministro Benedito Gonçalves delimitou a controvérsia ali
discutida  no  seguinte  sentido:  “obrigatoriedade  de  fornecimento,  pelo
Estado, de medicamentos não contemplados na Portaria n. 2.982/2009 do
Ministério  da  Saúde  (Programa  de  Medicamentos  Excepcionais)”,
publicado em 03/05/2017, ressaltando que a matéria já se encontrava inscrita
sob  o  tema  de  n.  106,  sem  processo  vinculado,  pois  o  anterior  (REsp
1.102.457/RJ) havia sido desafetado.

Ainda nos autos do REsp 1.1657.156-RJ, mais recentemente, em
24/05/2017 (DJ 31/05/2017),  a partir  do pedido de esclarecimentos sobre a
extensão  da  suspensão  do  processamento  dos  feitos  que  versem  sobre  a
controvérsia  do  recurso  especial  repetitivo  em  comento,  os  Ministros  da
Primeira  Seção  ajustaram  a  temática  da  controvérsia,  nos  seguintes
termos:”Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos não
incorporados em atos normativos do SUS”. Deliberaram, outrossim, pela
possibilidade da apreciação das medidas de urgência pelo magistrado de
origem, desde que satisfeitos os requisitos do art. 300 do CPC/15.

O caso dos autos é de  Ação de Obrigação de Fazer na qual a
autora visa obter o medicamento FORTEO para a continuidade do tratamento
de osteoporose grave, não havendo pendência de apreciação de medidas de
urgência.

Por  força  do  art.  1.037,  II,  do  CPC/15,  o  Ministro  relator
determinou  a  suspensão  em  todo  o  território  nacional,  dos  processos
pendentes, individuais e coletivos, que versem sobre a questão afetada, como
ocorre no presente caso. 

Assim,  encaminho estes  autos  à  Gerência  de  Processamento,
permanecendo  sobrestados,  aguardando,  por  conseguinte,  posicionamento
oportuno por parte do STJ.

Na forma do §8º do art. 1037 do CPC/15, intimem-se as partes a
respeito desta decisão.

Cumpra-se.

P.I.

João Pessoa, 06 de julho de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
Relator
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